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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 23086.003673/2023-19

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de instituição para a execução de atividade de Ensino de interesse da UFVJM, intitulada  VI Semana da "  
Engenharia do Campus do Mucuri - UFVJM (VI SENGEN), inclusive com a gerência administrativa e financeira do citado 
projeto (dentro do que dispõe o inciso XV do art. 75, da Lei 14.133/2021), conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE  MEDIDA QUANTIDADE
VALOR 
UNITÁRIO

1
Contratação de Fundação de Apoio para a prestação 
de serviços de apoio operacional, administrativo e 
financeiro ao projeto acadêmico.

00002499-6 UN 1 R$ 1.445,00

2 Repasse do recurso para execução do projeto. 00002499-6 UN 1 R$ 
14.555,00

  Valor Global do Projeto       R$ 
16.000,00

1.2 O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de apoio na gestão operacional, administrativa e financeira de 
projeto acadêmico transitório, nos termos previstos na Lei 8.958/1993 e Decreto 7.423/2010.

1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$16.000,00 (dezesseis mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima, sendo que deste valor a Fundação de Apoio contratada fará jus à remuneração no valor de R$ 1.445,00 (hum mil, 
quatrocentos e quarenta e cinco reais) a título de ressarcimento de suas despesas operacionais incorridas na prestação dos 
serviços de apoio contratados.

1.5 O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133/2021.
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1.6 As especificações técnicas e parâmetros de execução do objeto a ser contratado encontram-se descritos neste documento e 
seus anexos denominados "Anexo I Projeto Acadêmico" e "Anexo II Plano de Trabalho", os quais são parte integrante e 
indissociável do contrato, independente de transcrição integral.

 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 16888315000157-0-000001/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 1564

IV) Classe/Grupo: 859 - OUTROS SERVIÇOS DE SUPORTE

v) Identificador da Futura Contratação: 153036-87/2023

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade , a contratada deve seguir, naquilo que couber, as seguintes diretrizes ao 
longo da execução contratual:

I - Menor impacto sobre os recursos naturais,

II - preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local,

III- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia,

IV- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local,   

V- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra,

VI- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais,

VII- Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

4.1.1 A contratação também requer que a fundação de apoio exerça práticas de sustentabilidade previstas no Termo de 
Referência, tendo em vista o disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – NESLIC da Advocacia-Geral da 
União de 2021 (4ª ed.) e legislação que rege a matéria. Destaca-se o disposto na  Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 
2010, no Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e na Instrução Normativa 10, de 12 de novembro de 2012, que deve ser 
cumprido naquilo que couber na execução do serviço.

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes 
no Estudo Técnico Preliminar.
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4.4 Não haverá necessidade de a Contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas. 

4.5 É vedado ainda à FUNDAÇÃO:

4.5.1 Contratar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau, de:

4.5.2 Servidor da UFVJM que atue na direção das respectivas fundações;

4.5.3 Ocupantes de cargos de direção superior da UFVJM;

4.5.4 Contratar, sem licitação, pessoa jurídica que tenha como proprietário, sócio ou cotista seu dirigente; servidor das UFVJM e 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau de seu 
dirigente ou de servidor da UFVJM.

4.5.5 Utilizar recursos em finalidade diversa da prevista no objeto do contrato e no Projeto.

5. VISTORIA

 5.1  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1 O prazo de execução dos serviços será de 04 (quatro) meses com início a partir da  assinatura do contrato. 

6.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

6.2.1 Campus Mucuri: Endereço - Rua do Cruzeiro, nº 01 Bairro Jardim, São Paulo- Teófilo Otoni/MG. CEP 39803-371, 
Telefone: 55 xx (33) 3529 2700.

6.3 A execução contratual observará as rotinas de acordo com o Projeto e Plano de Trabalho, anexos a este Termo de Referência. 

6.4 A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do instrumento contratual, mediante o desembolso da primeira 
parcela dos recursos financeiros destinados exclusivamente ao projeto, em favor da CONTRATADA.

6.5 O desembolso dos recursos destinados à remuneração das despesas operacionais da CONTRATADA iniciará em até 30 dias 
do início da vigência do instrumento contratual, mediante a prestação dos serviços, sua medição e ateste.

6.6 A prestação do serviço será nas instalações da CONTRATADA.

6.7 A execução do objeto seguirá o cronograma físico-financeiro do Plano de Trabalho Acadêmico parte integrante do presente 
Projeto Básico e do Contrato, observando as normas e regulamentos internos da UFVJM, com destaque para a Resolução 
CONSU n° 012/2016.

6.8 Poderá haver ajuste do cronograma, dentro do prazo de execução dos serviços, para ajustes de situações imprevisíveis, desde 
que não haja prejuízos ao andamento do projeto. Os ajustes devem ter aprovação do Coordenador do Projeto.

6.9 A contratada deverá efetuar os serviços dentro do prazo de vigência contratual, sob pena de aplicação das sanções previstas 
neste Termo de Referência e legislação vigente.

6.10 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.11 Executar os serviços conforme as especificações deste Projeto Básico, do Projeto e Plano de Trabalho Acadêmicos, e de sua 
proposta, mediante as Ordens de Serviço emitidas pelo Coordenador do Projeto, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos supracitados documentos, inerentes aos serviços contratados, e:
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6.12 Gerir administrativa e financeiramente, em conta bancária aberta especificamente para o projeto, os recursos financeiros 
transferidos pela UFVJM, aplicando estes, exclusivamente, no desenvolvimento e na execução das finalidades do presente 
instrumento.

6.13 Realizar as compras, contratações, pagamentos de bolsas e demais despesas, providenciando as condições e itens 
necessários à boa execução do projeto, observando o Projeto e Plano de Trabalho Acadêmicos, o presente Projeto Básico, o 
contrato,  o Decreto 8.241/14 e demais normas que regem a matéria. 

6.14 Movimentar os recursos do projeto exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade 
dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente identificados, exceto no caso previsto no §1° do art. 4ºD da Lei 8.958
/1994.

6.15 Disponibilizar ao Coordenador do Projeto e ao fiscal do contrato acesso ao seu sistema informatizado como ferramenta de 
gerenciamento financeiro e administrativo do contrato.  

6.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 
rescisórias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
CONTRATANTE.

6.17 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços.

6.18 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.

6.19 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.20 Promover a guarda, manutenção e vigilância dos materiais, equipamentos, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 
durante a vigência do contrato.

6.21 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo 
com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, o Projeto e Plano de Trabalho Acadêmicos, no prazo 
determinado.

6.22 Realizar reuniões periódicas com o Coordenador/Gestor do Contrato para alinhamento das ações ao longo da execução do 
projeto, com registro em ata das orientações e encaminhamentos dados.

6.23 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos.

6.24 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações da contratação. 

6.25 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.26 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico.

6.27 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

6.28 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

6.29 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste 
Projeto Básico, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº8.666, de 1993. 

6.30 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
CONTRATANTE.
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6.31 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios 
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação.

6.32 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que 
vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos 
os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida 
a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 
penais cabíveis.

6.33 Recolher tributos, taxas e contribuições previdenciárias que incidirem sobre as atividades por ela contratadas e/ou 
executadas, referentes ao objeto deste Contrato.

6.34 Enquanto não empregados no projeto, aplicar no mercado financeiro, por meio de instituições oficiais, os recursos 
administrados com base no presente instrumento, devendo posteriormente utilizá-los, junto com o respectivo rendimento, 
exclusivamente na execução do projeto de que trata a Cláusula Primeira.

6.35 Observar, quando da execução das despesas com os recursos deste Contrato, as disposições da Lei 8.958/94, do Decreto 
7.423/2010 e do Decreto 8.241/14.

6.36 A CONTRATANTE não se responsabilizará por obrigações assumidas pela CONTRATADA perante terceiros, ainda que 
relacionados a gestão do projeto quando em desacordo com o previsto nesta cláusula. 

6.37 Restituir em até 15 dias após o término da vigência do Contrato, se não houver disposição contratual contrária do 
financiador, eventual saldo remanescente, mediante depósito na conta única do Tesouro Nacional/UFVJM, nos termos do art. 11 
do Decreto Federal nº 7.423/2010.

6.38 Garantir conta bancária específica para a execução do Projeto Proposto de que trata a Cláusula Primeira.

6.39 A prestação de contas dos serviços efetuados não poderá deixar de demonstrar, a qualquer tempo, a utilização do material, 
dos equipamentos, instalações, além de demonstrar, quantificar e justificar a colaboração temporária de pessoal e prestação de 
serviços, bem como a vinculação direta das despesas correspondentes a atividades previamente previstas no plano de trabalho, 
bem como, a UFVJM, na figura do Coordenador do Projeto, tem o dever de acompanhar em tempo real e fiscalizar a prestação de 
contas dos recursos desembolsados durante a execução do projeto. 

6.40 Destinar os recursos deste Projeto conforme solicitado, formalmente, pelo coordenador do projeto, desde que estejam em 
conformidade com as boas práticas de execução e com as legislações vigentes.

6.41 Responsabilizar-se, pelo prazo de 10 (dez) anos após o encerramento dO Contrato, pela guarda de todos os documentos, 
inclusive, documentos financeiros relativos ao presente instrumento.

6.42 Transferir, de imediato, à Contratante, a posse e uso dos materiais de consumo e bens duráveis, porventura adquiridos pela 
CONTRATADA ou recebidos da UFVJM para execução do projeto, e formalizar doação à Contratante, sem qualquer encargo, 
dos bens duráveis, imediatamente à sua aquisição. 

6.43 Os documentos comprobatórios referentes às aquisições de bens adquiridos com recursos oriundos do Projeto, se for ocaso, 
deverão ser encaminhados à Divisão de Patrimônio ou de Materiais da UFVJM, juntamente com o respectivo termo de doação, 
para fins de registro patrimonial e contábil. 

6.44 Assegurar a qualidade aos resultados dos serviços prestados por terceiros, eventualmente contratados.

6.45 Divulgar, na íntegra, em seu sítio na Internet, as informações previstas no art. 4º A da Lei 8.958/1994.

6.46 Cumprir, na íntegra, os dispositivos da Lei 8.958/1994, do Decreto 7.423/2010 e do Decreto 8.241/2014, em especial 
observância aos impedimentos previstos no §2º do art. 3° da citada lei.

6.47 PRESTAÇÃO DE CONTAS
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6.48 A fundação contratada apresentará prestação de contas final dos recursos recebidos e dos rendimentos financeiros destes, se 
houve, até 60 (sessenta) dias após a execução do projeto, independente de cobrança, em conformidade com o disposto no inciso 
II, art. 3º, c/c art. 4º da Lei 8.958/1994 e art. 11 do Decreto 7.423/2010, devendo abranger os aspectos contábeis, de legalidade, 
efetividade e economicidade.

6.48.1 A prestação de contas deverá ser apresentada, preferencialmente nesta ordem, em meio físico e/ou eletrônico, com:

6.48.1.1 Ofício de encaminhamento;

6.48.1.2 Extrato de conta corrente de movimentação financeira dos recursos do contrato;

6.48.1.3 Extrato de conta de aplicação financeira dos recursos do contrato;

6.48.1.4 GRU de devolução de saldo financeiro do contrato, quando houver;

6.48.1.5 Relatório de execução da receita e despesa;

6.48.1.6 Relação de bens e materiais adquiridos (se houver);

6.48.1.7 Termo de doação de bens e materiais adquiridos com recursos deste contrato (se houver);

6.48.1.8 Nota fiscal de prestação de serviço emitida pela FUNARBE;

6.48.1.9 Documentos legais e/ou fiscais comprobatórios de todas as despesas efetuadas, incluindo comprovantes de recolhimento 
de impostos, contribuições e taxas relacionadas às despesas respectivas;

6.48.2 A Contratada apresentará, quando solicitado pela UFVJM, documentos e/ou informações para fins de complementação de 
análise técnica sobre a prestação de contas parcial ou final apresentada.

6.48.3 Na execução deste contrato a Contratada deverá submeter-se ao controle finalístico e de gestão do órgão colegiado 
superior da UFVJM conforme disposto no Capítulo V do Decreto 7.423/2010 . Na execução do controle finalístico e de gestão de 
que trata este inciso, o órgão colegiado superior da UFVJM deverá:

6.48.3.1 Fiscalizar a concessão de bolsas no âmbito dos projetos, evitando que haja concessão de bolsas para servidores e 
pagamento pela prestação de serviços de pessoas físicas e jurídicas com a mesma finalidade;

6.48.3.2 Implantar sistemática de gestão, controle e fiscalização de convênios, contratos, acordos ou ajustes, de forma a 
individualizar o gerenciamento dos recursos envolvidos em cada um deles;

6.48.3.3 Estabelecer rotinas de recolhimento mensal à conta única do projeto dos recursos devidos às fundações de apoio, quando 
da disponibilidade desses recursos pelos agentes financiadores do projeto;

6.48.3.4 Observar a segregação de funções e responsabilidades na gestão dos contratos, bem como de sua prestação de contas, de 
modo a evitar que a propositura, homologação, assinatura, coordenação e fiscalização do projeto se concentrem em um único 
servidor, em especial o seu coordenador; e

6.48.3.5 Tornar públicas as informações sobre sua relação com a fundação de apoio, explicitando suas regras e condições, bem 
como a sistemática de aprovação de projetos, além dos dados sobre os projetos em andamento, tais como valores das 
remunerações pagas e seus beneficiários.

6.49 A execução deste contrato se sujeita à fiscalização do Tribunal de Contas da União, além do órgão interno competente, que 
subsidiará a apreciação do órgão superior da instituição apoiada, nos termos do art. 3º, incisos III e IV, da Lei nº 8.958, de 1994.

6.50 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANE

6.50.1 Encaminhar à contratada, por meio do coordenador do projeto, toda a documentação pertinente ao contrato (Projeto e 
Plano de Trabalho Acadêmico, Termo de Referência e Requisições de serviços, quando for o caso), agendando em até 05 dias da 
assinatura do contrato uma reunião de alinhamento para início dos trabalhos;

6.50.2 Executar as atividades técnico-acadêmicas do projeto, exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 
contratados, exigindo o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais, com o presente projeto básico e os termos de sua proposta.
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6.50.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.50.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico, 
Projeto e Plano de Trabalho Acadêmicos, e no contrato.

6.50.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.50.6 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

6.50.7 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis 
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 
ao usuário;

6.50.8 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.50.9 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

6.50.10 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

6.50.11 Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

6.50.12 Arquivar, entre outros documentos, projetos, " ", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, as built
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

6.50.13 Agir de forma diligente e oportuna, observando as boas práticas da execução das atividades acadêmicas, científicas e 
similares.

6.50.14 Exercer seus direitos e obrigações na conformidade do disposto nos instrumentos legais normativos aplicáveis.

6.50.15 Executar, fielmente e com observância às especificações, normas, legislações, processos técnicos e tudo o mais que 
necessário for à perfeita execução das atividades especificadas no Plano.

6.50.16 Executar as atividades previstas no Plano de Trabalho dentro do prazo de vigência do presente Contrato.

6.50.17 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida 
pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.50.18 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentam condições adequadas ao 
cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 10.12. 

6.50.19 Expedir as Ordens de Serviço necessárias à execução das atividades previstas no Projeto, com a disponibilização dos 
recursos para sua execução. 

6.51 Acompanhar a execução do projeto e somente permitir a utilização dos recursos disponíveis na conta específica do projeto 
para cobrir despesas previstas no mesmo e de acordo com a legislação vigente. 

6.52. Elaborar relatório final, por meio do Coordenador do Projeto, nos termos do § 3º, do art. 11, do Decreto nº 7.423/2010.

6.53 O coordenador do projeto deverá submeter a prestação de contas à análise e aprovação do órgão colegiado competente.

6.54 SIGILO DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

6.54.1 As Partes ficam obrigadas a manter sigilo das informações confidenciais sobre qualquer produto de inovação, propriedade 
Intelectual ou similar que resulte do mesmo, com exceção de ordem judicial, de determinação de autoridades públicas 
competentes ou em decorrência de legislação aplicável.

6.54.2 A expressão “Informação Confidencial” abrange toda a informação que esteja associada ao Projeto, sob a forma escrita, 
verbal ou por quaisquer outros meios de comunicação, inclusive eletrônicos, com exceção daquela que:
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6.54.3 não seja apresentada como confidencial pela Parte que a revelar;

6.54.4 já esteja em posse da Parte receptora, tendo sido recebida de outra fonte à época de sua revelação, conforme comprovado 
por registro escrito;

6.54.5 seja recebida por terceiros que não tenham obrigação de confidencialidade para com a Parte reveladora, desde que não 
tenha sido obtida de forma imprópria;

6.54.6 seja desenvolvida de forma independente pela Parte receptora; ou

6.54.7 esteja, ou se torne, de domínio público, desde que a revelação não tenha sido feita pela Parte receptora. 

6.54.8 As Partes responsabilizam-se ainda pelo sigilo dos PROCESSOS e/ou PRODUTOS que possam, futuramente, advir do 
objeto deste Contrato, como também das inovações que poderão sobrevir, por parte de seus servidores e/ou empregados e/ou 
prestadores de serviços. 

6.54.9 Somente serão reveladas as informações e conhecimentos relativos aos PROCESSOS e/ou PRODUTOS a aqueles 
envolvidos que: (i) necessitem ter acesso a tais informações e conhecimentos para cumprir com o objeto deste Contrato; e (ii) 
tenham firmado um compromisso por escrito de confidencialidade.

6.54.10 O coordenador do projeto deverá garantir que toda pessoa envolvida com o Projeto apresente documento Termo de 
Confidencialidade datado e assinado, caso aplicável.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias à realização do serviço, promovendo sua substituição 
quando necessário.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES

8.1 A fundação de apoio contratada deve ser:

8.1.1 uma instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional;

8.1.2 deter inquestionável reputação ético-profissional; e

8.1.3 não ter fins lucrativos;

8.1.4 Tais requisitos são cumulativos e devem ser devidamente comprovados nos autos, com vistas a se permitir tal contratação.

8.1.5 A execução das atividades pela contratada deverá corresponder fielmente ao que for estabelecido no cronograma de 
execução, sendo certo que quaisquer intercorrências que porventura venham a comprometer os prazos fixados deverão ser 
informados à fiscalização do contrato.

8.1.6 A contratada deverá cumprir fielmente o art. 3º da Lei 8.958/94 e demais disposições da referida lei.

8.1.7 Deverá ser concedido o acesso dos órgãos e das entidades públicas concedentes ou contratantes e do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo federal aos processos, aos documentos e às informações referentes aos recursos públicos recebidos 
pelas fundações de apoio e aos locais de execução do objeto do contrato ou convênio.

8.1.8 A contratação de bens e serviços efetuada pela Fundação de Apoio na execução de projetos submete-se a regramento 
específico, no caso o Decreto nº 8.241/2014, segundo informa o art. 3º da Lei nº 8.958/1994.

8.1.9 A movimentação dos recursos dos projetos gerenciados pelas fundações de apoio deverá ser realizada exclusivamente por 
meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente 
identificados.
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8.1.10 Conforme disposto no Acórdão TCU nº 2.731/2008 a contratada deverá criar contas bancárias específicas, 
individualizadas por contrato/convênio, para a guarda e gerenciamento de recursos financeiros oriundos de quaisquer projetos 
estabelecidos com base na Lei nº 8.958/94. A aplicação dos recursos pela Fundação de Apoio das receitas oriundas dos 
rendimentos desta conta deverão ser destinadas exclusivamente ao objeto do projeto ou devolvidas ao erário.

8.1.11 A contratada se obriga a prestar contas conforme legislação aplicável, destaca-se o Art. 11 do Decreto 7.423/2010.

8.1.12 Dessa forma, a fundação contratada apresentará prestação de contas final dos recursos recebidos e dos rendimentos 
financeiros destes, se houve, até 30 (trinta) dias após a vigência do projeto, independente de cobrança, em conformidade com o 
disposto no inciso II, art. 3º, c/c art. 4º da Lei 8.958/1994, Lei 12.349/2010 e art. 11 do Decreto 7.423/2010, devendo abranger os 
aspectos contábeis, de legalidade, efetividade e economicidade.

8.1.13 A contratada deverá observar todos os requisitos legais inerentes à este tipo de contratação, destaca-se a Lei 8.958/1994, 
Decreto 7.423/2010 e Decreto nº 8.241 de 21 de maio de 2014.

8.1.14 A fundação deve ter sede própria e pessoal técnico especializado para atendimento ao coordenador , além de expertise para 
prestação de contas e formulação de relatórios de controle.

8.1.15 O serviço possui natureza não continuada com prazo de vigência contratual de 8 (oito) meses.

8.1.16 A contratada deverá seguir as obrigações e prazos constantes neste Termo de Referência, seus anexos e no Contrato.

8.1.17 A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à 
perfeita execução contratual.

8.1.18 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 
115, §5º).

9.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117,  ).caput

9.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

9.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

9.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).
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9.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,  ).caput

9.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.1.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade convocará o representante da empresa ,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

9.1.11Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

9.1.12 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no SICAF.

9.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1 A avaliação da execução do objeto será realizada pelo(a) Gestor do Contrato que deverá atestar na Nota Fiscal e na Fatura a 
regularidade e adequabilidade dos serviços prestados.

9.2.2 A fatura ou Nota Fiscal deverá conter todas as informações necessárias à conferência dos serviços prestados e em 
conformidade com os preços contratados, não podendo incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas.

9.2.3 Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua correta identificação serão 
considerados como cobranças indevidas e não serão pagos. 

9.2.4 Os pagamentos poderão ser retidos, até a regularização da CONTRATADA, nos seguintes casos:

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada.

9.3 DO RECEBIMENTO

9.3.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.1.1 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.1.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.1.3 Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.1.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
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9.3.1.5 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e 
a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, úteis dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

9.3.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e

9.3.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

9.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

10.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei n.º 14.133/2021.

10.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c)Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.
gov.br/sancoes/cnep)

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal 
de Contas da União - TCU;

10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

10.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

10.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos.

10.8  É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
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10.9  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.12Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

10.13     Habilitação Jurídica:

10.13.1 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.13.2 A instituição deverá ser brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, detendo inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos. Não poderá 
ser cooperativa ou instituição sem fins lucrativos cujo estatuto e objetos sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o 
objeto contratado;

10.13.3 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

10.14.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.14.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

10.14.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.14.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.14.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.14.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.14.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;

10.14.8 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

10.16 Qualificação técnica:

10.16.1 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.16.1.1 Estatuto da Fundação, devidamente aprovado, comprovando o atendimento ao inciso XV, do art. 75 da 14.133/21.

10.16.1.2 Comprovação de credenciamento junto ao MEC.

10.16.1.3 Documento que comprove poderes do representante legal para representar a FUNDAÇÃO, acompanhado de cópia dos 
respectivos documentos.

10.16.1.4 Histórico com indicação dos trabalhos desenvolvidos.
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10.16.1.5 Descrição dos projetos desenvolvidos pela Fundação nos últimos 02 (dois) anos.

10.16.1.6 Atestado de capacidade técnica e de inquestionável reputação ético-profissional, por pessoa jurídica de direito público 
ou privado comprovando que já executou objeto compatível à presente contratação.

10.16.1.7 Comprovação de que possui sistema de acompanhamento e controle, em consonância com o estabelecido no inciso II e 
V, § 1º e § 2º, art. 12 do Decreto 7.243/2010.

10.16.1.8 Documentos dos dirigentes da Fundação.

10.16.1.9 Declaração da existência de corpo técnico suficiente para atender integralmente ao disposto na Lei 8.958/1994 e nos 
Decretos regulamentares, garantindo a qualidade administrativa e jurídica na realização do presente projeto básico.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

11.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 15243/153036

Fonte de Recursos: 1000000000

Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 214823

Elemento de Despesa: 39 -Subitem da despesa: 05

Plano Interno: M20GKQ1912N

11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

JAIRO LISBOA RODRIGUES
Diretor ICET

 Assinou eletronicamente em 09/08/2023 às 14:21:56.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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